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COMPANHIA PARANAENSE DE ENERGIA

Concurso Público - Edital n° 01/2005
Prova Objetiva - 12/06/2005 
	007 – Advogado Pleno
Direito Privado


	

	
	INSTRUÇÕES

1.
Aguarde autorização para abrir o caderno de provas.

2.
Confira seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado.

3.
A interpretação das 20 (vinte) questões objetivas e de 1 (uma) questão discursiva é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas aos Aplicadores de Provas.

4.
Nesta prova, as questões são de múltipla escolha, com cinco alternativas cada uma, sempre na seqüência a, b, c, d, e, das quais somente uma é correta.

5. 
A questão discursiva deverá ser resolvida no caderno de provas e transcrita na folha de versão definitiva, que será distribuída pelo Aplicador de Provas no momento oportuno.

6.
Ao receber a folha de versão definitiva e o cartão-resposta, examine-os e verifique se o nome neles impresso corresponde ao seu. Caso haja irregularidade, comunique-a imediatamente ao Aplicador de Provas.

7.
Transcreva para o cartão-resposta a opção que julgar correta em cada questão, preenchendo o círculo correspondente com caneta de tinta preta. Não ultrapasse o limite do espaço destinado para cada marcação. A marcação de mais de uma alternativa em uma mesma questão resultará na perda da questão pelo candidato.
8. 
A resolução da questão discursiva deve ser transcrita NA ÍNTEGRA, para a folha de versão definitiva, com caneta preta. Apenas será considerada a resolução que conste na folha de versão definitiva.

9.
Não haverá substituição da folha de versão definitiva e do cartão-resposta por erro de preenchimento ou por rasuras feitas pelo candidato.
10.
Não serão permitidas consultas, empréstimos e comunicação entre candidatos, bem como o uso de livros, apontamentos e equipamentos (eletrônicos ou não), inclusive relógio. O não-cumprimento dessas exigências implicará a exclusão do candidato deste concurso.

11.
Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao Aplicador de Provas. Aguarde autorização para devolver o caderno de provas, o cartão-resposta, devidamente assinados, e o comprovante de inscrição.

12.
O tempo para o preenchimento do cartão-resposta e da folha de versão definitiva está contido na duração desta prova.

13.
Se desejar, anote as respostas no quadro abaixo, recorte na linha indicada e leve-o consigo.
DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas
	Conhecimento Específico
Discursiva


	

	NÚMERO DE INSCRIÇÃO
	
	TURMA
	
	NOME DO CANDIDATO



	

	ASSINATURA DO CANDIDATO




(


	RESPOSTAS

	01 -
	03 -
	05 -
	07 -
	09 -
	11 -
	13 -
	15 -
	17 -
	19 -

	02 -
	04 -
	06 -
	08 -
	10 -
	12 -
	14 -
	16 -
	18 -
	20 -


Divulgação do gabarito provisório (até 24 horas após a realização da prova), no site www.nc.ufpr.br.
CONHECIMENTO ESPECÍFICO
01 -
Quando ocorrer, por culpa do devedor, impossibilidade superveniente de cumprimento de uma das prestações em obrigação alternativa de escolha do credor, qual hipótese é a solução correta?

a)
O credor deverá concentrar o débito nas prestações remanescentes.

b)
O credor receberá o equivalente em dinheiro pela prestação impossibilitada mais perdas e danos.

c)
O credor poderá optar entre as prestações remanescentes ou o equivalente em dinheiro da prestação impossibilitada, mais perdas e danos.

d)
A escolha do credor fica restrita ao equivalente da prestação que se impossibilitou, sem direito a reclamar perdas e danos.

e)
Ao devedor caberá, preferencialmente, o direito de escolha, tendo em vista a ocorrência de impossibilidade de uma das prestações.

02 -
Avalie as afirmativas abaixo:

I.
A tutela aos direitos de personalidade não se aplica às pessoas jurídicas.

II.
Os direitos de personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis.

III.
Mesmo após o falecimento do lesado, cabe pedido de reparação pela violação a direitos de personalidade.

IV.
Salvo para fins de transplante ou por exigência médica, é defeso o ato de disposição do próprio corpo, quando importar diminuição permanente da integridade física, ou contrariar os bons costumes.

Assinale a alternativa correta.

a)
Apenas as afirmativas I e II são verdadeiras.

b)
Apenas as afirmativas II e IV são verdadeiras.

c)
Apenas as afirmativas I e III são verdadeiras.

d)
Apenas as afirmativas II, III e IV são verdadeiras.

e)
Apenas a afirmativa IV é verdadeira.

03 -
“A”, com 16 anos de idade, sem estar assistido pelos pais, fazendo-se passar por pessoa maior, adquire um automóvel em prestações. Cumprida a primeira prestação, “A” deixa de pagar as prestações seguintes. Sobre o exposto, é correto afirmar:

a)
O negócio jurídico realizado por “A” é inexistente.

b)
O negócio jurídico realizado por “A” é anulável.

c)
O negócio jurídico realizado por “A” é nulo, não cabendo ao credor qualquer direito.

d)
O negócio jurídico é válido, sendo que “A” não poderá, para eximir-se do cumprimento da obrigação, invocar a sua idade.

e)
O negócio jurídico realizado por “A” é ineficaz.

04 -
Avalie as afirmativas seguintes:

I.
O pagamento feito por terceiro com desconhecimento ou oposição do devedor não obriga a reembolsar aquele que pagou, se o devedor tinha meios para ilidir a ação. 

II.
O pagamento reiteradamente feito em local distinto do estabelecido em contrato faz presumir renúncia do credor quanto ao lugar do pagamento.

III.
Não havendo prazo estabelecido para o mútuo de dinheiro, este se considera vencido 30 dias após a data do empréstimo.

IV.
O pagamento de dívida condicional antes do implemento da condição não confere direito à repetição.

Assinale a alternativa correta.

a)
São verdadeiras apenas as afirmativas I e II.

b)
São verdadeiras apenas as afirmativas I, II e III.

c)
São verdadeiras apenas as afirmativas III e IV.

d)
Apenas a afirmativa III é verdadeira.

e)
Apenas a afirmativa IV é verdadeira.

05 -
A respeito da citação no processo de conhecimento, é correto afirmar:

a)
Realiza-se, via de regra, por oficial de justiça.

b)
Feita a citação por hora certa, o escrivão enviará ao réu carta, telegrama ou radiograma, dando-lhe ciência de tudo.

c)
Se realizada fora da comarca em que tramita o processo, depende necessariamente de carta precatória.

d)
A citação do incapaz é feita por carta com aviso de recepção, que deve ser entregue pessoalmente ao seu representante legal.

e)
É admitida a citação pelo correio em processo de execução.

06 -
João Madeira ajuizou ação perante o Juizado Especial Cível, objetivando indenização por danos morais. Na audiência de instrução e julgamento, o juiz indeferiu a produção da prova testemunhal. Diante dessa decisão, qual o recurso cabível?

a)
Apelação, no prazo de 15 dias.

b)
Agravo de instrumento, no prazo de 10 dias.

c)
Agravo retido, no prazo de 10 dias.

d)
Recurso inominado, no prazo de 10 dias contados da ciência da sentença.

e)
Agravo retido no prazo de 5 dias.

07 -
Sobre o procedimento sumário, é correto afirmar:

a)
A falta de apresentação de rol de testemunhas na petição inicial não implica preclusão.

b)
Admite a intervenção fundada em contrato de seguro.

c)
É incompatível com a prova pericial, uma vez que a necessidade desta sempre faz presumir demanda complexa.

d)
A contestação deve ser apresentada necessariamente em petição escrita, dirigida ao juiz da causa.

e)
Findos a instrução e os debates orais, o juiz proferirá a sentença na própria audiência ou no prazo de 15 dias.

08 -
Sobre os recursos no processo civil, é correto afirmar:

a)
O recurso adesivo não é admissível nos embargos infringentes, no recurso especial e no recurso extraordinário.

b)
O recurso de apelação será recebido apenas no efeito devolutivo, quando interposto contra sentença que indefere a antecipação dos efeitos da tutela. 

c)
Os recursos interpostos nas causas de procedimento sumário deverão ser julgados no tribunal, dentro de 40 dias.

d)
Os embargos de declaração são cabíveis quando houver na sentença ou no acórdão obscuridade, contradição, dúvida ou omissão.

e)
A interposição de  recurso especial  exclui a possibilidade de interposição de recurso extraordinário.

09 -
Avalie as afirmativas abaixo:

I.
O sistema de nulidades do Código de Processo Civil brasileiro é baseado no princípio da instrumentalidade das formas e dos atos processuais, segundo o qual o ato só se considera nulo e sem efeito se, além da inobservância da forma legal, não tiver alcançado a sua finalidade.

II.
Mesmo depois da citação, podem as partes, de comum acordo, alterar o pedido ou a causa de pedir.

III.
Manifestada ou provada nos autos a renúncia do autor ao direito material sobre o qual se funda a ação, o juiz dará por finda a relação processual, prolatando sentença sem julgamento de mérito.

IV.
Se o autor, a título de antecipação de tutela, requerer providência de natureza cautelar, poderá o juiz deferi-la em caráter incidental, quando presentes os respectivos pressupostos.

Assinale a alternativa correta.

a)
Somente as afirmativas I, II e III são verdadeiras.

b)
Somente as afirmativas I e IV são verdadeiras.

c)
Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.

d)
Somente as afirmativas I, II e IV são verdadeiras.

e)
Somente as afirmativas I, III e IV são verdadeiras.

10 -
Em relação ao trabalho em tempo parcial, segundo a lei, é correto afirmar que os empregados sob o regime de tempo parcial:
a)
não poderão prestar horas extras.

b)
poderão prestar 2 horas extras por dia, respeitado o limite de 25 horas de trabalho semanais.

c)
poderão prestar 2 horas extras por dia, respeitado o limite de 40 horas de trabalho semanais.

d)
não têm jornada de trabalho tipificada em lei.

e)
poderão prestar 3 horas extras por dia, respeitado o limite de 40 horas de trabalho semanais. 

11 -
Avalie as afirmativas abaixo:

I.
Os intervalos de descanso são computados para efeito de duração do trabalho.

II.
Sempre que as medidas de ordem geral não ofereçam completa proteção contra os riscos de acidente e danos à saúde dos empregados, a empresa é obrigada a fornecer aos empregados, gratuitamente, equipamento de proteção individual adequado.

III.
Os adicionais por trabalho noturno, perigoso ou insalubre, não serão computados no salário que servirá de base para o cálculo da remuneração das férias.

IV.
A época de concessão das férias será a que melhor atenda aos interesses do empregador.

Assinale a alternativa correta.

a)
Somente as afirmativas I e II são verdadeiras.

b)
Somente as afirmativas II e IV são verdadeiras.

c)
Somente as afirmativas III e IV são verdadeiras.

d)
Somente as afirmativas I e III são verdadeiras.

e)
Somente as afirmativas II e III são verdadeiras.

12 -
Considerando que a Constituição atribui à propriedade a necessidade de cumprimento de sua função social e tendo em vista que o direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas, a função social da propriedade é cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, aos seguintes itens:

I.
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis.

II.
preservação do meio ambiente.

III.
aproveitamento racional e adequado que favoreça o bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores.

IV.
observância das disposições que regulam as relações de trabalho.

Estão correto os itens:

a)
I, II e III apenas.

b)
I, III e IV apensa.

c)
II, III e IV apenas.

d)
I, II, III e IV.

e)
I, II e III apenas.

13 -
Avalie as seguintes afirmativas:

I.
Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens, sem o devido processo legal.

II.
São admissíveis, no processo, as provas obtidas por quaisquer meios.

III.
Nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento com tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins.

Segundo a Constituição Federal, está(estão) correta(s) a(s) afirmativa(s):

a)
I e II apenas.

b)
II e III apenas.

c)
I e III apenas.

d)
I, II e III.

e)
I apenas.

14 -
Sobre o Supremo Tribunal Federal, é correto afirmar:

a)
Elabora a proposta orçamentária de todos os tribunais federais e tem por atribuição processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra atos do Presidente da República e dos Ministros de Estado.

b)
Compete processar e julgar nos crimes comuns os governadores dos Estados e do Distrito Federal.

c)
Tem por atribuição processar e julgar, originariamente, mandado de segurança contra atos do Presidente da República e dos Ministros de Estado.

d)
Julga, originariamente, ação de inconstitucionalidade de lei municipal em face da Constituição Federal.

e)
Pode, em abstrato, averiguar a inconstitucionalidade de ato normativo federal.

15 -
São remédios constitucionais de caráter preventivo e repressivo simultaneamente:

a)
Ação popular, habeas corpus e mandado de segurança.

b)
Mandado de segurança, habeas data e mandado de injunção.

c)
Habeas corpus, mandado de injunção e ação popular.

d)
Mandado de injunção, ação popular e habeas data.

e)
Habeas data, habeas corpus  e mandado de injunção.

16 -
Distinguem-se as teorias "finalista" e "causal" da ação porque:

a)
para a primeira (finalista), o crime é um fato típico e ilícito, enquanto que para a segunda (causal) o crime é um fato "típico, ilícito e culpável".

b)
para a primeira (finalista), a omissão é naturalística, enquanto que para a segunda (causal) a omissão é normativa.

c)
para a primeira (finalista), dolo e culpa estão no tipo, enquanto que para a segunda (causal) dolo e culpa estão na culpabilidade.

d)
para a primeira (finalista), a vontade do agente integra a culpabilidade, enquanto que para a segunda (causal) a vontade do agente integra o tipo.

e)
Para a primeira (finalista), a vontade do agente é inelevante, enquanto que na segunda (causal) não há necessidade do dolo na culpabilidade.

17 -
No tema atinente à relação de causalidade, com o intuito de verificar se uma ação constitui causa do resultado, deve-se, mentalmente, excluí-la da série causal. Se, com sua exclusão, o resultado deixa de acontecer, é causa. Como se denomina doutrinariamente esse evento?

a)
Procedimento hipotético de eliminação.

b)
Teoria do efeito causal temporal.

c)
Relação omissiva exclusiva.

d)
Evento de exclusão temporal do fato típico.

e)
Teoria da relação temporal.

18 -
Sobre a diferença entre o dolo eventual e a culpa consciente, é correto afirmar:

a)
No primeiro (dolo eventual), há previsão do resultado, enquanto que na segunda (culpa consciente) não há.

b)
A distinção deve ser feita, no caso concreto, conforme o "prudente arbítrio" do julgador.

c)
No primeiro (dolo eventual), o agente tem consciência do resultado; enquanto que na segunda (culpa consciente) o agente  não tem consciência do resultado, mas apenas da própria conduta.

d)
No primeiro (dolo eventual), o agente prevê e quer o resultado, enquanto que na segunda (culpa consciente) o agente prevê, mas não quer o resultado.

e)
No primeiro (dolo eventual), o agente prevê e aceita o resultado, enquanto que na segunda (culpa consciente) o agente prevê, mas não aceita o resultado.

19 -
O Juizado Especial Cível, orientado pelos critérios da simplicidade, informalidade, economia processual e celeridade é competente para julgar as causas cíveis de menor complexidade, assim consideradas:

a)
as de natureza fiscal, cujo valor não exceda a 40 vezes o salário mínimo.

b)
as concernentes ao estado das pessoas.

c)
as de natureza alimentar.

d)
a ação de despejo para uso próprio.

e)
as relativas a acidente de trabalho.

20 -
Quanto ao processo nos juizados especiais cíveis, é correto afirmar:

a)
Não admite litisconsórcio, intervenção de terceiro e assistência.

b)
Nas causas de valor até 40 salários mínimos, é facultado às partes comparecer pessoalmente, dispensando-se a representação por advogado.

c)
Em atenção ao princípio da celeridade, não cabe intervenção do Ministério Público.

d)
As nulidades absolutas serão declaradas de ofício pelo juiz, independentemente de prejuízo.

e)
É competente o foro do domicílio do autor ou do lugar do ato ou fato, nas ações para reparação de dano de qualquer natureza.

DISCURSIVA
	 Leia a inicial abaixo e elabore a defesa, informando qual a documentação que deve acompanhá-la.
 Use o espaço no verso para rascunho.

 A sua defesa deverá ter entre 20 e 30 linhas.






Exmo. Sr. Juiz do Trabalho da  37ª Vara de Curitiba.

GEORGE BUCHE, brasileiro, casado, comerciário, residente e domiciliado em Curitiba, na rua Galileu, 222, CEP 80870-000, portador da CTPS nº 33.333, série 444, CPF 555.666.777-88, PIS 999.000.111-22, por seu advogado, vem propor a presente ação trabalhista em face de COMERCIAL LUVA NOVA LTDA., empresa regularmente constituída, sediada e estabelecida nesta cidade, na Rua Albita, 222, CEP 80310-160, CNPJ 11.111.111/0001-01, fazendo-o na forma abaixo e adiante e para os fins que expõe.

1 – O Reclamante foi contratado pela Reclamada em data de 17 de abril de 1998, para exercer as funções de balconista, para tanto recebendo salário misto, sendo a parte fixa equivalente a quatro vezes o mínimo legal e a variável correspondente a 5% do valor de suas vendas. Em média, computados os valores recebidos a título de parte fixa, parte variável e repousos sobre a parte variável, recebia R$ 2.500,00 ao mês, valores que eram quitados no último dia do mês de competência (último pagamento feito em 30 de junho de 2004).

2 – Em data de 08 de junho do corrente ano, foi o Reclamante comunicado de sua dispensa, sem que tivesse dado qualquer motivo para tanto, ocasião em que optou por continuar prestando as atividades no mesmo horário até o dia 1º de julho, comparecendo ao sindicato profissional dia 08 de julho para o acerto rescisório. Ali comparecendo, como se vê do TRCT adiante, recebeu apenas os valores relativos ao saldo de salário de oito dias (parte fixa e variável), repouso sobre a parte variável relativa aos 8 dias de julho, 6/12 do 13º salário, férias integrais de 03/04 e 3/12 das férias de 2004/2005, estas últimas duas com o acréscimo do terço constitucional. Recebeu, na ocasião, ainda, as guias para levantamento dos depósitos do FGTS e a comprovação do depósito da indenização de 40% sobre a totalidade dos mesmos, bem assim as guias para requerimento do seguro desemprego.

2.1 – Ocorre que não recebeu nem o aviso prévio e nem a indenização prevista no art. 477 c/c 478, da CLT, razão por que lançou o servidor do sindicato profissional a ressalva quanto ao alcance da quitação relativamente a estas verbas e outras não mencionadas no documento que retratou o acerto rescisório. Tem, pois, direito à indenização equivalente a "um mês de remuneração por ano de serviço efetivo" (o que corresponde a 7 vezes a sua remuneração média), bem assim ao pagamento do aviso prévio indenizado, com sua projeção em férias e gratificação natalina.

3 – Durante o curso do contrato, trabalhou em regime de sobrejornada sem que recebesse pelo labor extravagante. De fato, o artigo 58 da CLT prevê o limite máximo da jornada de trabalho de 8 (oito) horas. O Reclamante, entretanto, trabalhava de segunda a sexta-feira, iniciando sua jornada diariamente às 07:00 horas, encerrando-a quase sempre às 17:00 horas e, algumas vezes, até mesmo trabalhando além desse horário. Por isso, sempre que ultrapassado o limite de oito horas, vale dizer, quando trabalhou além das 16:00 horas, vez que gozava 1 hora de intervalo, tem direito ao recebimento desse trabalho como extraordinário e, pois, com o adicional de 70%, vez que assim previsto em instrumentos coletivos adiante juntos. Dada a habitualidade, tem ainda direito aos reflexos em repousos semanais remunerados, aviso prévio, décimos terceiros salários, férias com o terço constitucional, depósitos do FGTS e indenização de 40% sobre estes. A base de cálculo das horas extras será o somatório dos valores pagos, mês a mês, a título de salário-base e comissões.

4 – Diante de tais fatos, formula a presente reclamatória requerendo seja citada a Reclamada para comparecer à audiência a ser designada e, ali, se quiser, oferecer sua defesa, acompanhando a demanda até o final quando esse douto Juízo julgará procedentes os pedidos e condenará a ré ao pagamento de:

aviso prévio indenizado ...................................................................... R$ 2.500,00

indenização art. 477 c/c 478, da CLT ............................................... R$ 17.500,00

horas extras extravagantes à 8ª, ao dia trabalhado, com adicional de 70% e reflexos em repousos semanais remunerados, aviso prévio, férias com o terço constitucional, décimos terceiros salários, depósitos do FGTS e indenização de 40% sobre estes, a apurar, tudo em moeda atualizada e com acréscimo de juros, além das custas processuais.

Requer a produção de prova documental, testemunhal e o depoimento pessoal da Reclamada sob pena de confesso.

Dando à causa o valor de R$ 30.000,00,

Pede Deferimento

Curitiba, 12 de junho de 2005.

RASCUNHO

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________

____________________________________________________________________________________________________























































Limite mínimo











PAGE  

